PARECER Nº                              DE 2006.

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 466, DE 2006.

De autoria do Deputado Ubiratan Guimarães, o projeto em epigrafe institui a gratuidade no transporte de trens, metrô e ônibus intermunicipais aos Policiais Civis do Estado.

 Nos termos do item 3 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura  esteve em pauta nos dias correspondentes às 108ª a 112ª Sessões Ordinárias, de 01 a 09/08/06, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

  Na seqüência do processo legislativo vem a propositura à análise desta Comissão de Constituição e Justiça, a fim de ser julgada quanto a seus aspectos legal, constitucional e jurídico, conforme dispõe o artigo 31, § 1º, do regimento citado.

 A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 21, inciso III, e 24, "caput", da Constituição Estadual e 146, inciso III, do Regimento Interno. 

 Verifica-se inicialmente que a atividade exercida pelos policiais civis, justifica a concessão deste benefício, uma vez que os mesmos precisam se locomover para executar suas funções.

Devemos considerar que os policiais civis são uma exceção que deve ser preservada em virtude da função que desempenham, além do fato que não se deve conceder este tipo benefício aleatoriamente, pois estaríamos ferindo o disposto no artigo 5º da Constituição Federal.

Pelo exposto, somos favoráveis a aprovação do Projeto de lei nº 466, de 2006.

É o nosso parecer.

                           Sala das Comissões, em

                           Deputado CONTE LOPES

                                                 Relator  
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